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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE SANTIAGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS PHELIPE DA SILVA - SP468499
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO, 
ESTUPROS EM CONTINUIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
PRECLUSÃO DAS NULIDADES SUPOSTAMENTE 
OCORRIDAS. INVIABILIDADE DO "WRIT" CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal. O agravante busca a 
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A decisão impugnada foi proferida de forma monocrática, sem 
manifestação colegiada, inviabilizando o conhecimento pelo 
Superior Tribunal de Justiça.
5. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE SANTIAGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS PHELIPE DA SILVA - SP468499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO, 
ESTUPROS EM CONTINUIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
PRECLUSÃO DAS NULIDADES SUPOSTAMENTE 
OCORRIDAS. INVIABILIDADE DO "WRIT" CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA.  RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal. O agravante busca a 
reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio 
ou revisão criminal.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. A decisão impugnada foi proferida de forma monocrática, sem 
manifestação colegiada, inviabilizando o conhecimento pelo 
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Superior Tribunal de Justiça.

5. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão de habeas corpus de ofício.

IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.172).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 172-177):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
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 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Como se vê da análise do pedido, para chegar a conclusão requerida 
pelo paciente seria necessário o reexame aprofundado dos elementos 
fáticos-probatórios que embasaram o a decisão do Tribunal de origem, 
a fim de desconstituí-lo, o que é inviável em sede de habeas corpus, 
conforme a jurisprudência desta Corte:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. REGIME DIVERSO DO FECHADO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE EM TESE. CASO CONCRETO. QUANTIDADE E 
MODO DE ACONDICIONAMENTO DA DROGA. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.1. É 
imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada 
indevidamente a ordem como substitutiva de revisão criminal.2. Esta 
Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, 
a fixação de regime menos gravoso bem como a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, sempre tendo em conta 
as particularidades do caso concreto.3. É imperioso ter em linha de 
consideração os ditames norteadores do art. 42 da Lei n.º 11.343/06, 
no sentido de que o juiz "na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade 
e a conduta social do agente".4. Devidamente fundamentada a 
negativa de abrandamento do regime inicial de cumprimento de pena, 
bem como a negativa de substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos,em razão da quantidade, e modo de 
acondicionamento da droga apreendida -51,7 g de maconha 
distribuídos em compartimentos diversos no interior do veículo dirigido 
pelo paciente, bem como escondidos em suas roupas íntimas -(art. 42 
da Lei n.º 11.343/2006), não há constrangimento ilegal a ser sanado.5. 
Habeas corpus não conhecido.(HC 272.591/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
29/08/2013, DJe 12/09/2013)

Documento eletrônico VDA44048437 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:15:30
Código de Controle do Documento: 5072a03c-b21f-4878-a18d-5af16cee76cb



HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. REGIME 
INICIAL FECHADO PARA AUTORES DE CRIMES HEDIONDOS. 
DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2, § 1º, DA LEI 
Nº 8.072/90. PROGRESSÃO DE REGIME. CRIME COMETIDO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.464/07. IRRETROATIVIDADE DE 
LEI PENAL MAIS GRAVOSA. FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. 
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.1. Esta Corte não deve continuar a admitir a 
impetração de habeas corpus (originário) como substitutivo de recurso, 
dada a clareza do texto constitucional, que prevê expressamente a via 
recursal própria ao enfrentamento de insurgências voltadas contra 
acórdãos que não atendam às pretensões veiculadas por meio do writ 
nas instâncias ordinárias.2. Verificada hipótese de dedução de habeas 
corpus em lugar do recurso cabível, impõe-se o não conhecimento da 
impetração, nada impedindo, contudo, que se corrija de ofício eventual 
ilegalidade flagrante como forma de coarctar o constrangimento 
ilegal.3. Na hipótese dos autos, pretende-se a fixação do regime 
intermediário para o início do cumprimento de pena imposta pela 
prática de crime hediondo, bem como a inaplicabilidade da Lei nº 
11.464/07, para efeitos de progressão de regime prisional, aduzindo 
que o fato delituoso que ensejou a condenação do paciente ocorreu 
em data anterior ao advento da indigitada alteração legislativa.4. O 
Supremo Tribunal Federal (Habeas Corpus nº 111.840/ES) declarou 
inconstitucional o § 1º do art. 2º da Lei nº 8.072/90, afastando a 
obrigatoriedade do início de cumprimento da pena no regime 
fechado.5. Observa-se que o Tribunal de origem não chegou a valorar 
os elementos contidos nos autos com base nos critérios estabelecidos 
no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal brasileiro, visto que 
fundamentou a fixação do regime fechado na hediondez e na 
gravidade abstrata do delito.6. A exigência do cumprimento de 2/5 
(dois quintos) da pena imposta -se primário -, ou de 3/5 (três quintos) -
se reincidente -, como requisito objetivo para a progressão, trazida 
pela Lei nº 11.464/07, por ser evidentemente mais gravosa, não pode 
retroagir para prejudicar o réu, em observância à vedação inserta no 
art. 5º, XL, da Constituição Federal e no art. 2º do Código Penal 
brasileiro.7. Impetração não conhecida. Ordem de habeas corpus 
deferida, de ofício, para que o Juízo das Execuções Penais reavalie a 
aplicação do regime prisional, à luz do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal brasileiro, bem como para afastar a incidência da mencionada 
Lei n° 11.464/07, cabendo ao mesmo Juízo a verificaçãoda presença 
dos requisitos exigidos para a concessão do benefício da progressão 
de regime, nos termos do art. 112 da Lei de Execução Penal.(HC 
115.024/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/04/2013, DJe 03/05/2013)"

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

 

Há de se somar, ainda, que a decisão impugnada foi proferida na 
origem de forma monocrática. Não há manifestação colegiada do respectivo Tribunal 
sobre a matéria, o que inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de 
Justiça, pois não se trata de decisão de última instância (art. 105, I, "c", da 
Constituição Federal de 1988).

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. ART. 210 DO RISTJ. ORDEM IMPETRADA CONTRA 
DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INCOMPETÊNCIA 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar 
habeas corpus impetrado nas hipóteses em que a autoridade coatora 
ou o paciente estejam indicados no art. 105, inciso I, alíneas "a" e "c", 
da Constituição da República. 2. No caso, o writ foi impetrado contra 
decisão monocrática de proferida por relator no Tribunal de origem, a 
qual não foi impugnada por recurso cabível, objetivando submeter a 
decisão à apreciação do órgão colegiado. Uma vez não esgotada a 
instância ordinária, é manifesta, portanto, a supressão de 
instância. Precedentes. 3. Ausente teratologia ou evidente ilegalidade 
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da 
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF. 4. No caso, 
não se verifica a ocorrência de flagrante ilegalidade na decisão 
impugnada, de modo a justificar o processamento da presente ordem, 
na medida em que não há se falar, outrossim, em descumprimento à 
Resolução CNJ n. 474/2022, uma vez que exigível a prévia intimação 
apenas em caso de transitada em julgado a condenação ao 
cumprimento de pena em regime semiaberto ou aberto, não se 
aplicando como no caso, de cassação de benefício e retomada do 
cumprimento da pena privativa de liberdade. 5. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 853.247/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, j. em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023) (destaque 
acrescentado).

 

Mesmo que assim não fosse, é pacífico na jurisprudência desta corte 
que "Eventuais nulidades, absolutas ou relativas, devem ser aduzidas em momento 
oportuno, além de demonstrado o prejuízo suportado pela parte, sob pena 
de preclusão." (AgRg no AREsp 2532397 / SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, Data do Julgamento 06/08/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
13/08/2024)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 831.732 / SP
Número Registro: 2023/0208177-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00138532820078260068 00347185720228260000 138532820078260068 347185720228260000

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS PHELIPE DA SILVA
ADVOGADO : MATHEUS PHELIPE DA SILVA - SP468499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE SANTIAGO DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : NILTON MANOEL BRITO
CORRÉU : LUIZ CARLOS DIAS
CORRÉU : JOSE ALTINO DA SILVA MOURA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQÜESTRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE SANTIAGO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS PHELIPE DA SILVA - SP468499
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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